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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

No Brasil, duas grandes concepções de segurança1

pública opõem-se desde a reabertura democrática até o
presente: uma centrada na ideia de combate, outra, na de
prestação de serviço público.4

A primeira concebe a missão institucional das polícias
em termos bélicos, atribuindo-lhes o papel de combater os
criminosos, que são convertidos em inimigos internos. A7

política de segurança é, então, formulada como estratégia de
guerra, e, na guerra, medidas excepcionais se justificam.
Instaura-se, adotando-se essa concepção, uma política de10

segurança de emergência e um direito penal do inimigo. Esse
modelo é reminiscente do regime militar e, há décadas, tem
sido naturalizado, não obstante sua incompatibilidade com13

a ordem constitucional brasileira. Nesses anos, o inimigo
interno anterior — o comunista — foi substituído pelo
traficante, como elemento de justificação do recrudescimento16

das estratégias bélicas de controle social.
A segunda concepção está centrada na ideia de que a

segurança é um serviço público a ser prestado pelo Estado e19

cujo destinatário é o cidadão. Não há, nesse caso, mais inimigo
a combater, mas cidadão para servir. A polícia democrática não
discrimina, não faz distinções arbitrárias: trata os barracos nas22

favelas como domicílios invioláveis, respeita os direitos
individuais, independentemente de classe, etnia e orientação
sexual, não só se atendo aos limites inerentes ao estado25

democrático de direito, mas entendendo que seu principal papel
é promovê-lo. A concepção democrática estimula a
participação popular na gestão da segurança pública, valoriza28

arranjos participativos e incrementa a transparência das
instituições policiais. O combate militar é, então, substituído
pela prevenção, pela integração com políticas sociais, por31

medidas administrativas de redução dos riscos e pela ênfase na
investigação criminal. A decisão de usar a força passa por
considerar não apenas os objetivos específicos a serem34

alcançados pelas ações policiais, mas também, e
fundamentalmente, a segurança e o bem-estar da população
envolvida.37

Cláudio Pereira de Souza Neto. A segurança pública na Constituição Federal de

1988: conceituação constitucionalmente adequada, competências federativas e

órgãos de execução das políticas. Internet: <www.oab.org.br> (com adaptações).

A respeito das ideias e de aspectos linguísticos do texto acima,
julgue os itens de 1 a 10.

1 Infere-se das informações do segundo parágrafo do texto que,
ao tratarem os criminosos como “inimigos internos” (R.7), as
instituições responsáveis pela segurança pública correm o risco
de violar regras do Estado democrático de direito.

2 Depreende-se do texto que “a ordem constitucional brasileira”
(R.14) é incompatível com as “medidas excepcionais” (R.9)
adotadas nas guerras.

3 Conclui-se do terceiro parágrafo do texto que a concepção de

segurança pública como prestação de serviço público tem

suplantado, no Brasil, a concepção de segurança pública como

combate aos criminosos.

4 De acordo com o texto, adotando-se a concepção de segurança

como prestação de serviço público, a decisão de usar a força

policial deixa de ser baseada apenas na consecução de

objetivos específicos.

5 A forma verbal “Instaura” (R.10) poderia ser corretamente

flexionada no plural — Instauram —, caso em que passaria a

concordar com ambos os núcleos do sujeito composto “uma

política de segurança de emergência e um direito penal do

inimigo” (R.10-11).

6 A expressão “não obstante” (R.13) poderia ser corretamente

substituída por apesar de ou por embora, sem prejuízo para

a ideia original do período.

7 No trecho “não só se atendo aos limites inerentes ao Estado

democrático de direito” (R.25-26), a partícula “se”, cujo

referente é “A polícia democrática” (R.21), exerce a função de

complemento da forma verbal “atendo”.

8 Dada a argumentação desenvolvida no texto, o adjetivo

“arbitrárias” (R.22) pode ser interpretado tanto como em

desacordo com as regras ou normas quanto como abusivas.

9 No trecho “que seu principal papel é promovê-lo” (R.26-27), o

pronome “seu” refere-se a “polícia democrática” (R.21) e a

forma pronominal “lo” refere-se a “estado democrático de

direito” (R.25-26).

10 O emprego da vírgula logo após “criminosos” (R.7) justifica-se

por isolar oração de caráter explicativo.

Com base no Manual de Redação da Presidência da República,

julgue os itens que se seguem.

11 Recomenda-se o emprego da expressão Cordialmente como

fecho para correspondências oficiais entre autoridades de

mesma hierarquia ou de hierarquia inferior.

12 O caráter impessoal das comunicações oficiais decorre da

ausência de impressões individuais de quem comunica, da

impessoalidade conferida ao destinatário da comunicação e do

tratamento impessoal a ser dado aos assuntos tratados nas

comunicações.
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Considerando aspectos gerais de informática, julgue os itens
subsequentes.

13 O gerenciamento das chaves criptográficas tem grande
influência sobre o uso adequado de procedimentos de
criptografia, como ocorre no caso da criptografia assimétrica,
que depende da preservação do estrito sigilo das chaves
criptográficas privadas.

14 Os sistemas Windows e Linux se assemelham na possibilidade
de uso de interface de linha de comandos: o comando dir, no
Windows, pode produzir listagem de arquivos em pasta ou
diretório, assim como o comando ls, no Linux.

15 O formato ODT, utilizado em plataformas de edição de textos
do BROffice, é nativamente adotado na plataforma de edição
de textos do Windows.

16 Diferentemente do uso básico de serviços de webmails, que
não depende da configuração dos servidores POP3, SMTP ou
IMAP pelo usuário, nos aplicativos de Outlook Express ou no
Mozilla Thunderbird, essa configuração é tipicamente
necessária.

17 São vantagens do uso de cloudstorage, em comparação com
as formas tradicionais de uso de infraestruturas de tecnologias
de informação e comunicação, independentemente da
disponibilidade de acesso à Internet, a manutenção, sob
quaisquer circunstâncias, do sigilo e a preservação de dados
pela nuvem.

18 Distintamente do que ocorre na plataforma Linux, em que há
maior flexibilidade para a realização de controle do firewall,
o uso de firewall pessoal nativo na plataforma Windows
possibilita o bloqueio de entrada de pacotes oriundos da
Internet, mas não a saída de pacotes de dados de origem
interna direcionados à Internet.

Após a Segunda Guerra Mundial, com o reconhecimento e a
ampliação dos direitos humanos, ocorreram mudanças na sociedade
em relação a vários temas, que repercutiram na pós-modernidade,
entre os quais se destaca o combate a qualquer forma de
discriminação. Considerando esse assunto, julgue o item abaixo.

19 De acordo com a Lei Maria da Penha, nas ações penais
públicas condicionadas à representação da vítima de violência
doméstica, admite-se a possibilidade de renúncia da ação pela
parte ofendida, em qualquer fase processual, sendo exigida, no
entanto, a manifestação do Ministério Público (MP).

Considerando o que dispõe a legislação atual acerca de
discriminação, julgue os itens que se seguem.

20 A legislação baiana permite à administração pública estadual
o uso de discricionariedade para autorizar a participação de
empresas particulares sediadas em países que mantenham
política oficial de discriminação racial em processos
licitatórios que envolvam a administração indireta.

21 A violência psicológica, uma das espécies de violência contra
a mulher previstas na Lei Maria da Penha, resulta de conduta
que cause, entre outros problemas, dano emocional e
diminuição da autoestima da vítima.

22 Pratica crime o empregador que, por motivo de discriminação
de raça ou cor, deixar de conceder equipamentos necessários
ao empregado, em igualdade de condições com os demais
trabalhadores.

23 Recusar inscrição de aluno em estabelecimento oficial de
ensino, por motivo de discriminação de raça, cor, sexo ou
estado civil, implicará a perda do cargo para o agente que
praticar a recusa, após a apuração do fato em inquérito regular.

Acerca das ações efetivas de combate a discriminações que

envolvam gênero, raça ou cor, julgue o item seguinte.

24 A Secretaria de Relações Institucionais, criada na estrutura

organizacional da administração pública do Poder Executivo

do estado da Bahia, tem, entre outras finalidades, as de

planejar e executar políticas de promoção da igualdade racial

na Bahia.

A autoridade policial deve promover as diligências para o devido

esclarecimento dos fatos lesivos a algum direito. Essa averiguação

deve ser baseada em procedimentos de demonstração, os quais

dependem da natureza dos fatos. Com relação a esse assunto, julgue

os itens a seguir.

25 No foro penal, o relatório do médico perito, denominado laudo

pericial médico-legal, somente poderá ser solicitado pela

autoridade competente até o momento da sentença.

26 Caso haja contradição entre os depoimentos das testemunhas,

as confissões dos acusados e as conclusões técnicas dos

peritos, o testemunho das pessoas envolvidas, quando estas

estiverem sob juramento, deve prevalecer sobre as conclusões

técnicas dos peritos.

27 Os técnicos especializados encarregados de realizar o exame

dos vestígios materiais relacionados ao fato jurídico são

denominados peritos; caso sejam remunerados pelo Estado,

serão denominados peritos oficiais.

Suponha que em naufrágio de embarcação de grande porte, tenha

havido tombamento das cabines e demais dependências, antes da

evacuação da embarcação e resgate dos passageiros e, em razão

desse fato, os sobreviventes tenham sofrido diversos tipos de lesões

corporais e centenas tenham morrido por politraumatismo e

afogamento. Com base nessa situação hipotética, julgue os itens

seguintes, de acordo com a legislação brasileira.

28 Caso seja comprovada imperícia, negligência ou imprudência

da tripulação, esta poderá responder judicialmente pelo crime

de homicídio em relação às mortes ocorridas no naufrágio.

29 Se, durante o tumulto, determinada pessoa, caída ao chão,

tenha sido pisoteada, e, não tendo apresentado e nenhuma

sequela da fratura ou do trauma, tenha se recuperado

totalmente em sessenta dias, as lesões decorrentes do

pisoteamento devem ser consideradas de natureza leve.

Com relação à sexologia forense, julgue o item abaixo.

30 Considere que uma autoridade policial tenha sido informada da

ocorrência de suposto estupro de uma mulher gravemente

enferma internada em instituição hospitalar. Nessa situação

hipotética, a autoridade policial deve solicitar perícia imediata,

com deslocamento de médico-legista para o local de

internação.

Cargo: Delegado de Polícia  – 2 –



||PCBA13_001_01N133051|| CESPE/UnB – PCBA/2013

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da parte geral do direito penal e seus Institutos, julgue os

itens seguintes.

31 Considere que Joana, penalmente imputável, tenha

determinado a Francisco, também imputável, que desse uma

surra em Maria e que Francisco, por questões pessoais, tenha

matado Maria. Nessa situação, Francisco e Joana deverão

responder pela prática do delito de homicídio, podendo Joana

beneficiar-se de causa de diminuição de pena.

32 Tanto a conduta do agente que age imprudentemente, por

desconhecimento invencível de algum elemento do tipo

quanto a conduta do agente que age acreditando estar

autorizado a fazê-lo ensejam como consequência a exclusão do

dolo e, por conseguinte, a do próprio crime.

33 O instituto da prescrição é aplicável a medida de segurança a

que esteja sujeito o inimputável, não podendo a duração dessa

medida ultrapassar o limite máximo abstratamente cominado

ao crime.

34 As causas ou concausas absolutamente independentes e as

causas relativamente independentes constituem limitações ao

alcance da teoria da equivalência das condições.

35 Somente mediante expressa manifestação pode o agente

diplomático renunciar à imunidade diplomática, porquanto o

instituto constitui causa pessoal de exclusão da pena.

36 Considere que Marcos, penalmente imputável, subtraia de seu

genitor de sessenta e oito anos de idade, um relógio de alto

valor. Nessa situação, o autor não pode beneficiar-se da escusa

penal absolutória, em razão da idade da vítima.

Em relação aos crimes contra a administração pública e aos delitos

praticados em detrimento da ordem econômica e tributária e em

licitações e contratos públicos, julgue os itens de 37 a 41.

37 Constitui pressuposto material dos crimes de

peculato-apropriação e peculato-desvio, em suas formas

dolosas, a anterior posse do dinheiro, do valor ou de qualquer

outro bem móvel, público ou particular, em razão do cargo ou

função.

38 Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro e Paulo simularam contrato de gestão com o objetivo de

dispensar licitação em situação que não configurava hipótese

de dispensa autorizada por lei. Em processo criminal, Pedro foi

condenado à pena de dois anos e um mês de detenção e Paulo,

à pena de três anos e dois meses de detenção e, apesar de não

ter sido comprovada a obtenção de vantagem econômica,

ambos foram condenados, ainda, ao pagamento de multa.

Nessa situação hipotética, o juiz agiu corretamente ao aplicar

a pena pecuniária.

39 Servidor público alfandegário que, em serviço de fiscalização

fronteiriça, permitir a determinado indivíduo penalmente

imputável adentrar o território nacional trazendo consigo, sem

autorização do órgão competente e sem o devido desembaraço,

pistola de calibre 380 de fabricação estrangeira deverá

responder pela prática do crime de facilitação de contrabando,

com infração do dever funcional excluída a hipótese de

aplicação do Estatuto do Desarmamento. 

40 Servidor público que, na qualidade de agente fiscal, exigir

vantagem indevida para deixar de emitir auto de infração por

débito tributário e de cobrar a consequente multa responderá,

independentemente do recebimento da vantagem, pela

prática do crime de concussão, previsto na parte especial

do Código Penal (CP). 

41 Considere a seguinte situação hipotética.

Alfredo, alegando, de forma fraudulenta, a terceiros

interessados que, por ter influência sobre determinado

funcionário público, poderia acelerar a conclusão de processo

administrativo de interesse do grupo, cobrou desse grupo

vultosa quantia em dinheiro, da qual metade lhe foi paga

adiantadamente. Antes da conclusão do processo, entretanto,

descobriu-se que Alfredo não tinha qualquer acesso ou

influência sobre o referido funcionário.

Nessa situação hipotética, a conduta de Alfredo constitui crime

de estelionato, já que ele alegou ter prestígio que, na realidade,

não possuía. 

No que se refere às contravenções penais, aos crimes em espécie e

às leis penais extravagantes, julgue os itens a seguir com base na

jurisprudência dos tribunais superiores.

42 O indivíduo penalmente imputável condenado à pena privativa

de liberdade de vinte e três anos de reclusão pela prática do

crime de extorsão seguido de morte poderá ser beneficiado, no

decorrer da execução da pena, pela progressão de regime após

o cumprimento de dois quintos da pena, se for réu primário, ou

de três quintos, se reincidente.

43 O dolo direto ou eventual é elemento subjetivo do delito de

violação de direito autoral, não havendo previsão para a

modalidade culposa desse crime.

44 Considere que João, por vários meses, tenha captado sinal de

televisão a cabo por meio de ligação clandestina e que, em

razão dessa ligação, considerável valor econômico tenha

deixado de ser transferido à prestadora do serviço. Nessa

situação hipotética, considerando-se o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria, João

praticou o crime de furto de energia.

45 A tentativa de contravenção, mesmo que factível, não é punida.
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Em relação ao inquérito policial, julgue os itens subsequentes, com
base no disposto no Código de Processo Penal (CPP) e na doutrina.

46 Tratando-se de inquéritos policiais instaurados para a
apuração de crimes perpetrados por organizações criminosas,
é obrigatória a identificação datiloscópica das pessoas
investigadas, ainda que tenham apresentado identificação civil.

47 De acordo com o CPP, entre os procedimentos a serem
adotados pela autoridade policial incluem-se a oitiva do
ofendido e a comunicação a ele dos atos da investigação
policial, em especial, os relativos ao ingresso ou à saída do
acusado da prisão, à designação de data para interrogatório e,
no caso de indiciamento do acusado, à remessa dos autos à
justiça.

48 A instauração de inquérito policial para apuração de infrações
penais, de competência da justiça estadual, imputadas a
prefeito municipal condiciona-se à autorização do Tribunal de
Justiça, órgão responsável pelo controle dos atos de
investigação depois de instaurado o procedimento apuratório.

49 Os delegados de polícia não podem recusar-se a cumprir
requisição de autoridade judiciária ou de membro do MP para
instauração de inquérito policial.

No que se refere a questões e processos incidentes, julgue os
próximos itens.

50 A autoridade policial que, na fase de investigação criminal,
desconfiar da integridade mental do acusado, poderá, sem
suspender o andamento do inquérito policial, determinar, de
ofício, que o acusado se submeta a exame de sanidade mental,
a ser realizado por peritos oficiais.

51 A restituição de coisas apreendidas em poder do investigado,
no âmbito do inquérito policial, pode ser ordenada pela
autoridade policial, desde que não haja vedação legal à
restituição das coisas e inexista importância à prova da
infração ou desde que a restituição não sirva à reparação do
dano causado pelo crime e seja induvidoso o direito do
reclamante, após oitiva obrigatória do MP.

52 Se, no curso de uma investigação criminal, a autoridade
policial tomar conhecimento de questão prejudicial controversa
da qual dependa a existência do crime investigado, a
autoridade deverá ordenar a suspensão do procedimento e
comunicar o fato ao MP, para que este tome as medidas
cabíveis para a solução de controvérsia prejudicial obrigatória.

 Com relação às provas criminais, julgue os itens que se seguem.

53 É indispensável o exame pericial, direto ou indireto, nos casos
em que a infração penal deixe vestígios, não podendo supri-lo
a confissão do acusado, facultada ao MP, ao assistente de
acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a indicação
de assistente técnico para atuar na etapa processual após sua
admissão pelo juiz e a conclusão dos exames e elaboração do
laudo pelos peritos oficiais.

54 Consoante a interpretação doutrinária da legislação penal, as
buscas e apreensões são consideradas não só meios de prova,
mas também providências acautelatórias da atividade probante
(medida cautelar), podendo ser executadas em qualquer fase da
persecução penal.

55 De acordo com o CPP, o interrogatório do investigado, em
regra, pode ser realizado em qualquer etapa do inquérito
policial, e por intermédio do sistema de videoconferência ou de
outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em
tempo real, desde que o investigado esteja recolhido em
unidade da federação distinta daquela em que se realize o
procedimento e tal medida seja necessária para prevenir risco
à segurança pública, em razão de fundada suspeita de que o
preso integre organização criminosa ou possa fugir durante o
deslocamento.

Determinado cidadão, maior, capaz, réu em processo penal
sob a acusação de crime de latrocínio na comarca de Catu – BA,
tendo sido contra ele expedido mandado de prisão preventiva,
devidamente registrado no banco de dados do Conselho Nacional
de Justiça, foi abordado por agentes da delegacia de homicídios de
Salvador – BA, no curso de investigação policial por outros delitos
perpetrados na capital baiana. Após consulta ao sistema
informatizado de capturas, e tendo sido o seu nome localizado,
foi-lhe dada voz de prisão. Nesse momento, o cidadão empreendeu
fuga em um veículo na direção ao interior do estado e,
imediatamente perseguido pelos agentes policiais, foi interceptado
e preso na Comarca de Feira de Santana – BA.

Com base na situação hipotética apresentada acima, julgue os itens
subsequentes.

56 A decretação da prisão preventiva submete-se aos requisitos
fáticos e normativos estabelecidos no CPP, sendo admitida em
qualquer fase da persecução criminal, seja de ofício, seja por
representação da autoridade policial, a requerimento do MP,
do querelante ou do assistente de acusação.

57 Nessa situação, por força do disposto contido no CPP, deverão
os agentes apresentar o cidadão à autoridade policial de Feira
de Santana – BA e, nessa ocasião, ele será informado de seus
direitos constitucionais. Caso não apresente o nome de seu
advogado, a defensoria pública será cientificada da prisão.
A autoridade policial, após execução das formalidades legais,
comunicará da prisão ao juízo do local de cumprimento da
medida, o qual informará ao juízo que a decretou.

Um delegado de polícia, tendo recebido denúncia anônima
de que Mílton estaria abusando sexualmente de sua própria filha,
requereu, antes mesmo de colher provas acerca da informação
recebida, a juiz da vara criminal competente a interceptação das
comunicações telefônicas de Mílton pelo prazo de quinze dias, 
sucessivamente prorrogado durante os quarenta e cinco dias de
investigação. 

Kátia, ex-mulher de Mílton, contratou o advogado Caio
para acompanhar o inquérito policial instaurado. Mílton, então,
ainda no curso da investigação, resolveu interceptar, diretamente e
sem o conhecimento de Caio e Kátia, as ligações telefônicas entre
eles, tendo tomado conhecimento, devido às interceptações, de que
o advogado cometera o crime de tráfico de influência. Em razão
disso, Mílton procurou Kátia e solicitou que ela concordasse com
a divulgação do conteúdo das gravações telefônicas, ao que Kátia
anuiu expressamente. Mílton, então, apresentou ao delegado o
conteúdo das gravações, que foram utilizadas para subsidiar ação
penal iniciada pelo MP contra Caio, pela prática do crime de tráfico
de influência.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes, a
respeito das interceptações telefônicas.

58 O fato de Kátia –– que era interlocutora dos diálogos gravados
–– ter consentido posteriormente com a divulgação do
conteúdo das gravações não legitima o ato nem justifica sua
utilização como prova.

59 O delegado de polícia não poderia ter determinado a
instauração de inquérito policial exclusivamente com base na
denúncia anônima recebida.

60 A interceptação telefônica solicitada pelo delegado de polícia
e autorizada judicialmente é nula, haja vista ter sido
sucessivamente prorrogada pelo magistrado por prazo superior
a trinta dias, o que contraria a previsão legal de que o prazo da
interceptação telefônica não pode exceder quinze dias,
renovável uma vez por igual período.

61 A interceptação telefônica realizada por Mílton é ilegal,
porquanto desprovida da necessária autorização judicial. 
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 Determinado policial militar efetuou a prisão em flagrante

de Luciano e o conduziu à delegacia de polícia. Lá, com o objetivo

de fazer Luciano confessar a prática dos atos que ensejaram sua

prisão, o policial responsável por seu interrogatório cobriu sua

cabeça com um saco plástico e amarrou-o no seu pescoço,

asfixiando-o. Como Luciano não confessou, o policial deixou-o

trancado na sala de interrogatório durante várias horas, pendurado

de cabeça para baixo, no escuro, período em que lhe dizia que, se

ele não confessasse, seria morto. O delegado de polícia, ciente do

que ocorria na sala de interrogatório, manteve-se inerte. Em

depoimento posterior, Luciano afirmou que a conduta do policial

lhe provocara intenso sofrimento físico e mental.

Considerando a situação hipotética acima e o disposto na

Lei Federal n.º 9.455/1997, julgue os itens subsequentes.

62 O delegado não pode ser considerado coautor ou partícipe da

conduta do policial, pois o crime de tortura somente pode ser

praticado de forma comissiva.

63 Para a comprovação da materialidade da conduta do policial,

é imprescindível a realização de exame de corpo de delito que

confirme as agressões sofridas por Luciano. 

João, preso em flagrante pela prática do crime de roubo,

foi encaminhado à delegacia de polícia, onde apresentou a carteira

nacional de habilitação para identificar-se, visto que não portava

sua carteira de identidade. Ainda assim, o delegado determinou que

João fosse submetido à perícia dactiloscópica.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem

à luz do disposto na Lei n.º 12.037/2009.

64 Nos termos da Lei n.º 12.037/2009, a identificação criminal de

João se justifica pelo fato de ele estar sendo indiciado pela

prática de crime de roubo.

65 Ao determinar a identificação criminal de João, o delegado

praticou o delito de constrangimento ilegal.

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens que

se seguem.

66 Ao governador de estado é permitido questionar, por via

principal e concentrada, a validade de determinada lei, ainda

que não tenha vetado, na ocasião própria, o projeto dessa lei.

67 Prefeito municipal é parte legítima para ingressar com arguição

de descumprimento de preceito fundamental perante o

Supremo Tribunal Federal (STF).

68 O mandado de injunção é remédio jurídico apto a enfrentar a

inconstitucionalidade por omissão.

Em relação aos direitos e deveres fundamentais expressos na

Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens subsecutivos.

69 A conversa telefônica gravada por um dos interlocutores não

é considerada interceptação telefônica.

70  O brasileiro nato que cometer crime no exterior, quaisquer

que sejam as circunstâncias e a natureza do delito, não pode

ser extraditado pelo Brasil a pedido de governo estrangeiro.

71 Caso determinado deputado estadual perca seu mandato eletivo

por infidelidade partidária, o deputado que assumir o mandato

em seu lugar deve, necessariamente, ser do partido político

pelo qual o primeiro tenha sido eleito.

72 A proteção do direito à vida tem como consequência a

proibição da pena de morte em qualquer situação, da prática de

tortura e da eutanásia.

A respeito do Poder Legislativo, julgue os próximos itens.

73 Aos suplentes de senadores e deputados federais são garantidas

as mesmas prerrogativas dos titulares, ainda que aqueles não

estejam em exercício.

74 O processo penal impetrado contra deputado federal será

julgado no STF, enquanto durar seu mandato, ainda que o

crime tenha sido cometido antes da eleição. 

A respeito de administração pública, julgue os itens seguintes.

75 Entidades paraestatais são pessoas jurídicas privadas que

colaboram com o Estado no desempenho de atividades não

lucrativas, mas não integram a estrutura da administração

pública.

76 A criação de nova secretaria por governador de estado

caracteriza exemplo de descentralização.

Acerca de atos administrativos, julgue os itens subsequentes.

77 A concessão de licença-maternidade à servidora gestante é ato

administrativo vinculado.

78 A venda de bens de produção no mercado por sociedade de

economia mista caracteriza a prática de ato administrativo.

79 A transferência de competência ocorre quando um agente

público delega a outro agente a competência para a realização

de um ato.
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De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, julgue os
itens que se seguem.

80 Considere que um agente de polícia tenha utilizado uma
caminhonete da polícia civil para transportar sacos de
cimento para uma construção particular. Nesse caso, o agente
cometeu ato de improbidade administrativa que importa em
enriquecimento ilícito.

81 Um agente público que, agindo de forma culposa, gere lesão ao
patrimônio público, estará obrigado a ressarcir integralmente
o dano causado.

Com relação aos agentes públicos, julgue os itens subsequentes.

82 A condenação criminal do servidor por meio de sentença
transitada em julgado acarreta o reconhecimento automático de
sua responsabilidade nas esferas civil e administrativa.

83 Para que ocorra provimento de vagas em qualquer cargo
público, é necessária a prévia aprovação em concurso público.

84 Considere que um servidor público federal estável, submetido
a estágio probatório para ocupar outro cargo público após
aprovação em concurso público, desista de exercer a nova
função. Nessa situação, o referido servidor terá o direito de ser
reconduzido ao cargo ocupado anteriormente no
serviço público.

Acerca de prescrição, julgue os itens a seguir.

85 Se um casal desejar emancipar o filho de dezessete anos de
idade, a concessão da emancipação deverá ocorrer por
instrumento público e dependerá de homologação judicial.

86 Considere que Lucas, Pedro e Marcos sejam credores
solidários de Márcia pela quantia de R$ 20.000,00. Nessa
situação hipotética, se Marcos ajuizar ação contra Márcia, e a
ação constituí-la em mora pelo ato judicial, a prescrição estará
interrompida e aproveitará a Lucas e a Pedro.

No que concerne à usucapião e à prova, julgue os itens seguintes,
com base no Código Civil.

87 Considere que Pedro seja filho de Lúcia e primo de Maria e
que ele pretenda provar determinado fato jurídico. Nessa
situação hipotética, Maria poderá testemunhar, mas Lúcia
somente poderá ser testemunha se for a única conhecedora do
fato além de Pedro.

88 Considere que Ana e João tenham vivido como companheiros
em determinado imóvel urbano de 100 m2, cuja propriedade
era dividida pelo casal e que João tenha abandonado o lar há
dois anos. Nessa situação hipotética, Ana poderá adquirir a
propriedade do imóvel mediante usucapião, desde que tenha
exercido a posse direta sobre o bem ininterruptamente e sem
oposição e não seja proprietária de imóvel rural superior a
50 hectares.

Com relação à responsabilidade civil e aos contratos em geral,
julgue os itens que se seguem.

89 No Código Civil, é prevista a possibilidade de as empresas
responderem, independentemente de culpa, pelos danos
causados pelos produtos postos em circulação.

90 A proposta de contrato apresentada a outrem obriga o
proponente, mesmo na hipótese de ser apresentada por
telefone, podendo ser aceita posteriormente.

Em relação à organização e ao funcionamento da justiça eleitoral,
julgue os próximos itens.

91 Competem ao juiz eleitoral tanto o registro quanto a cassação
do registro de candidato a prefeito.

92 O advogado que estiver regularmente inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil poderá servir como juiz eleitoral de

primeira instância.

93 Participa da composição dos tribunais regionais eleitorais um

representante do MP.

De acordo com o Código Eleitoral e com a Lei das Eleições

(Lei n.º 9.504/1997), julgue os itens a seguir, a respeito da
disciplina legal do processo eleitoral.

94 Será cancelado o registo do eleitor com menos de setenta
anos de idade, ausente, sem justificativa, em três ou mais

eleições consecutivas.

95 O livre acesso à zona eleitoral no dia do pleito é permitido a

policial em serviço.

No tocante ao direito agrário, julgue os seguintes itens.

96 Considere que João explore, econômica e racionalmente, sua

propriedade, por meio da plantação de produtos vegetais em
parte de suas terras, sendo a outra parte destinada à

recuperação de pastagens, com a utilização de 80% da terra e
grau de eficiência na exploração superior a 100%. Considere,

ainda, que, devido a uma enchente em sua propriedade, João
tenha deixado de apresentar, nesse ano, os graus de

produtividade na exploração da terra exigidos para a espécie.
Nessa situação hipotética, as terras de João poderão ser objeto

de desapropriação para fins de reforma agrária.

97 Para a configuração da propriedade nos termos da usucapião

rural prevista na CF, exige-se que o possuidor seja pessoa
física sem titularidade de outra propriedade, que exerça,

pessoalmente ou por meio de terceiros contratados, atividade
agrária diuturna sobre a terra, com animus domini, em área de,

no máximo, vinte e cinco hectares, sem oposição nem
interrupção de, no mínimo, dez anos, tendo moradia efetiva na

propriedade.

98 Considere que um terreno dividido por uma estrada cumpra sua

função social, sendo destinado a atividades agropecuárias.
Nessa situação hipotética, em decorrência dessa divisão, o

prédio rústico não é caracterizado como imóvel rural.

99 Direito agrário designa o conjunto de princípios e normas que

disciplinam as relações jurídicas, econômicas e sociais surgidas
das atividades agrárias, bem como as empresas, a estrutura e a

política agrárias, com o objetivo de alcançar a justiça social
agrária e o cumprimento da função social da terra.

100 Caso o imóvel rural seja hipotecado, o registro Torrens,
procedimento especial de registro de imóvel rural que visa

garantir sua titularidade, somente será possível com a anuência
expressa do credor hipotecário ou da pessoa em favor de quem

se tenha instituído o ônus.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de dez linhas para cada questão e de sessenta linhas para a peça cautelar, pois quaisquer fragmentos de

texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto

definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída

nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Ao domínio do conteúdo de cada questão serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos). Ao domínio do conteúdo da peça

cautelar serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será  atribuído ao quesito apresentação e estrutura textual

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) .

QUESTÃO 1

Em 10/11/2012, por volta das 19 h, Joaquim, preso condenado a pena privativa de liberdade, que

cumpria pena disciplinar no pavilhão conhecido por seguro de determinada unidade penitenciária estadual,

provocou, de forma livre e consciente, incêndio nas dependências da cela em que estava custodiado, expondo

a risco a integridade física de funcionários e de outros internos e causando danos ao patrimônio público em

decorrência da danificação da cela e destruição dos bens que a guarneciam.

Considerando essa situação hipotética, indique a tipificação penal da conduta de Joaquim [valor: 2,50 pontos] e esclareça se ao

preso podem ser imputados o crime de dano [valor: 1,25 ponto] e o de periclitação da vida e da saúde [valor: 1,00 ponto].

RASCUNHO – QUESTÃO 1

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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QUESTÃO 2

Antônio foi condenado a cumprir pena em regime semiaberto e, após o trânsito em julgado da

sentença que determinou o imediato cumprimento da pena, foi encaminhado a uma cadeia pública pelo

delegado responsável, sob o argumento de que não havia vaga disponível no estabelecimento apropriado

ao cumprimento do regime semiaberto. Interpelado pela defesa do condenado, o delegado informou que,

assim que surgisse uma vaga, Antônio seria imediatamente transferido da cadeia pública para o

estabelecimento apropriado.

Em face dessa situação hipotética, esclareça, de forma justificada, com base na legislação e na jurisprudência, se a conduta do

delegado foi adequada [valor: 0,25 ponto] e se violou algum preceito constitucional [valor: 2,00 pontos]. Aponte, ainda, o que deveria

ter sido feito quanto ao cumprimento da pena [valor: 2,50 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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PEÇA CAUTELAR

Em 17/9/2012 (segunda-feira), por volta de 0 h 50 min, Douglas Aparecido da Silva foi alvejado por três

disparos de arma de fogo quando se encontrava em frente à casa de sua namorada, Fernanda Maria Souza, na

rua Serafim, casa 12, no bairro Boa Prudência, em Salvador – BA. A ação teria sido intentada por quatro

indivíduos que, em um veículo sedã de cor prata, placa ABS 2222/BA, abordaram o casal e cobraram, mediante

a ameaça de armas de fogo portadas por dois deles, determinada dívida de Douglas, proveniente de certa

quantidade de crack que este teria adquirido dias antes, sem efetuar o devido pagamento.

Foi instaurado o competente inquérito policial, tombado, no 21.º Distrito Policial, sob o n.º 0021/2012,

para apurar a autoria e as circunstâncias da morte de Douglas, constando no expediente que, na noite de

16/9/2012, por volta das 21 h, a vítima se encontrou com a namorada, Fernanda, e, após passarem em

determinada festa de amigos, seguiram para a casa de Fernanda, no bairro Boa Prudência, onde Douglas a

deixaria; o casal estava em um veículo utilitário de cor branca, placa JEL 9601/BA, de propriedade da vítima;

na madrugada do dia seguinte, por volta de 0 h 40 min, quando já estavam parados em frente à casa de

Fernanda, apareceu na rua um veículo sedã de cor prata, em que se encontravam quatro rapazes, que cobraram

Douglas pelo "bagulho" e ameaçaram o casal com armas nas mãos, quando um dos rapazes deu dois tiros para

o alto, momento em que Douglas e Fernanda se deitaram no chão. Em ato contínuo, um dos rapazes desceu

do carro, chutou a cabeça de Douglas e, em seguida, desferiu três disparos em sua direção, atingindo-lhe

fatalmente a cabeça e o tórax. Douglas faleceu ainda no local e os autores se evadiram logo após a conduta,

lá deixando Fernanda a gritar por socorro.

Nos autos do inquérito, consta que foram ouvidos dois vizinhos de Fernanda que se encontravam, na

ocasião dos fatos, na janela do prédio vizinho e narraram, em auto próprio, a conduta do grupo, indicando a

placa do veículo sedã de cor prata (ABS 2222/BA) e a descrição física dos quatro indivíduos. Na ocasião, foram

apresentadas fotografias de possíveis suspeitos às duas testemunhas, que reconheceram formalmente, conforme

auto de reconhecimento fotográfico, dois dos rapazes envolvidos nos fatos: Ricardo Madeira e Cristiano Madeira. 

Fernanda foi ouvida em termo de declarações e alegou conhecer dois dos autores, em específico os que

empunhavam armas: Cristiano Madeira, vulgo Pinga, que portava um revólver e teria desferido dois tiros para

o alto; e o irmão de Cristiano, Ricardo Madeira, vulgo Caveira, que, portando uma pistola niquelada, desferira

os três tiros que atingiram a vítima. Fernanda afirmou desconhecer os outros dois elementos e esclareceu que

poderia reconhecê-los formalmente, se fosse necessário. Ao final, noticiou que se sentia ameaçada, relatando

que, logo após o crime, em frente à sua residência, um rapaz descera de uma moto e, com o rosto coberto pelo

capacete, fizera menção que a machucaria caso relatasse à polícia o que sabia.

Em complementação à apuração da autoria, buscou-se identificar, embora sem êxito, os outros dois

indivíduos que acompanhavam Ricardo e Cristiano na ocasião dos fatos.

Juntaram-se aos autos o laudo de exame de local de morte violenta, que evidencia terem sido recolhidos

do asfalto dois projéteis de calibre 38, e o laudo de perícia papiloscópica, realizada em lata de cerveja

encontrada nas proximidades do local, na qual foram constatados fragmentos digitais de uma palmar. Lançadas

as digitais em banco de dados, confirmou-se pertencerem a Ricardo Madeira. Também juntou-se ao feito o laudo

cadavérico da vítima, no qual se constata a retirada de três projéteis de calibre 380 do cadáver: um alojado no

tórax e dois, no crânio.

Durante as diligências, apurou-se que o veículo sedã de cor prata, placa ABS 2222/BA, estava registrado

em nome da genitora dos irmãos Cristiano Madeira e Ricardo Madeira, Maria Aparecida Madeira, residente na

rua Querubim, casa 32, no bairro Boa Prudência, em Salvador – BA, onde morava na companhia dos filhos. Nos

registros criminais de Cristiano, constam várias passagens por roubo e tráfico de drogas. No formulário de

antecedentes criminais de Ricardo Madeira, também anexado aos autos, consta a prática de inúmeros delitos,

entre os quais dois homicídios. Procurados pela polícia para esclarecerem os fatos, Cristiano e Ricardo não foram

localizados, tampouco seus familiares forneceram quaisquer notícias de seus paradeiros, embora houvesse

informações de que eles estariam na residência de seu tio, Roberval Madeira, situada na rua Bom Tempero, s/n,

no bairro Nova Esperança, em Salvador – BA. Ambos foram indiciados nos autos como incursos nas sanções

previstas no art. 121, § 2.º, II e IV, do CP. 

O inquérito policial tramitou pela delegacia, em diligências, durante vinte e cinco dias, encontrando-se

conclusos para a autoridade policial que preside o feito, restando a complementação de inúmeras diligências

visando identificar os outros dois autores e evidenciar, através de novas provas, a conduta dos indiciados.

Em face do relato acima apresentado, proceda, na condição de delegado de polícia que preside o feito, à remessa dos autos ao Poder
Judiciário, representando pela(s) medida(s) pertinente(s) ao caso. Fundamente suas explanações e não crie fatos novos.
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